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ANEXO 03

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO
BRASIL DO BRASIL E DE INTERMEDIACÃO DE OPERAÇÕES

----- -".---"
------- ------'._-

Natureza do Licitante (Pessoa Jurídica)
----------_.---------

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Complemento:

Cidade:

Bairro:

UI':

CNP,J:CEI':

Telefone Comercial:

Representante Legal:

E-mail:

Inscrição Estadual:

RG:

CP1':

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro: ] Telef���

ME/E"P: ( ) SIM () Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesla sua adesão ao Regulamento do Sistema

Eletrõnico de Pregões Eletrõnieos da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL do Brasil, do qual declara ter pleno

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

I. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha, a

participar;

..... II. Observar e cumprir a regularidade l1scal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de
habilitação nas licitações em que for vencedor;

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 3.1

V. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrânieo de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negoeiaçüo i.mplica o pagamento de taxas de

utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrânieo de Licitações da BOLSA DE
LICITAÇOES DO BRASIL do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL a expedir balela de cobrança bancária referente às
taxas de utilização ora refelidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrânico
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5. O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de
vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data: _ _

(Assinaturas <IntOlizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXX88) 3441-1326
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ANEXO 3.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITACÕES
DA BOlSA DE LICITACÕES DO BRASIL DO URASIL - (LICITANTE DlRETO)

O_0 SISTE__M_.A,. __ < .��INDICAÇÃO DE USUÁRIO

Razão Social do Licitante:
-

CNPJ/CPF:

Operadores
-<

1 Nome:

CPF: FUIll;ão

Telefone: Celular

Fax: E-mail:
.<

"
Nome:

--�-

CPF: Função
.

Telefone: Celuhlr

Fax: E-mail:
__L-.._

:l Nome:
- ----,----

CPF: Função
�._-

Telefone: Celular

Fax: E-mail:
---- - ..

--_._---_.. -- ----

-�._--< -----

------ ._-------

o Lil'itantc reconhece que:

1. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do lIS11Úrio para acesso ao sistema são de uso exdllsivo de seu

titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos dccolTcntt's de sell

liSO indevido;

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de

seu titular ou do Licitante;

I1I.A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quehra de seu sigilo clevcl'ú ser ('omtmicada imediatamente à

Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efctuadas no sistema, pu!' seu

usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; c o não pagamento da taXtl ensejará a

sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa. no Selyiço de Proteção de Credito e no SERASA e ao

automático cancelamento de sua Senha on de Chave Eietl'ânica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida cm eartório)

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000- Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.30310001-68 - CGF 06.920.168-4. FONEIFAX (OXX88) 3441-1326
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ANEXO 'i,"

CUSTO PELA UTILIZACÃO DO SISTEMA

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR/UCITANTE VENCEDOq,

Pregões Eletrônicos. Pregões Presenciais em formato WEll; Pregões Eletrônicos de Compra Direta, Cotação

Eletrônica de Preços:

Não optantes pelo sistema de registro de preços.

1.5% (Um e meio por ccnto) sobre o valor do lote adjtl�licado, com. vencimento e.m :45 dias <IPÓS a
adjudicação - limitado ao teta máximo de RS 600,00 (s�lscentos reais) por lote .ad.llH1teado, cohrados
mediante boleto bancário em favor da BOLSA DE LlCITAÇOES DO BRASIL do BraSIl.

Optantes pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sohre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas

mensais (equivalentes ao número de meses lIa registro) e sucessivas com emissão do boleia em
6o(scssenta) dias após a adjudicação _. com limitação do clIsto de R$ 600,00 (seisc!mtos reais) por lote

adjudicado, cobrados mediante bolcto bancário em favor da llOI.SA DE I.ICITAÇOES DO BItASIL do

Brasil.

o não pagamento dos boletas acima mencionados sujeitam o USUálio ao pagamento de multa de lOIJ() c juros

moratórias de 1% ao mês, assim como inscrição em sel"iços de proteção ao crédito (SPCj SERASA e OUTRO) e

cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático cancelamento de sua Scnha ou de Chave Elctrâniea.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, () licitante

vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados ('om o uso da plataforma eletrânica no

respectivo lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto no sistema de
PREGÕES, não exime u licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da nu .. A corretagem serú pactuada
entre os interessados de acordo com as regras usuais do mercado.

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - EMPRESAS PRIVADAS

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR/LICITANTE VENCEDOR

- Pregões Eletrônicos, Pregões em formato Web ou Cota,'õcs Elctrônicas:

1,5% (Um c meio por cento) sobre o valaI' da adjudicação do lote, com vencimento em 4;) dias após a

adjudicação - limitado ao teta máximo de RS 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados
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o não pagamento dos holetos acima mencionados sujeitam o usuúrio ao pagamento de multa de 10% e juros

moratótios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTROS) e

cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contrata<:ão de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para 11 representação junto no sistema de

PREGÕES, não exime o licitante do pagmnento llos custos de u.so do .";istema da BLL. A corretagem será pactuada

entre os interessados de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Conto Licitante/Fornecedor, concordanlos e anuÍluos COlll todos tcnllUS contidos lleste anexo e I

nos responsabilizamos por cUlllpri-lo inlcgraltllente cnl �cus expressos ternlOS.

Local e data:

(Assinaturas autoriz�das com firma reconhecida C-;l��;rtó�- - .-��--_.-

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4 - FONEIFAX (OXX88) 3441.1326
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ANEXO 04

FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO

(INICIO DO PREGÃO).

Ficha Técnica Descritlva-,loDhjeto
---�

Número do edital:

---

Orgão administrativo:

-
-----

Especificação do bens:

-

Número do ITEM:

---------- -------------- --"'--

Preço unitário e total do ITEM:

---

Vaiar lolal da Proposta:

Prazo de validade da proposta (cm dias, conforme estabelecido no edital):

Preço inicial para o ITEM (em R$):
--------

Prazo de Garantia:

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamcllte os requisitos de habilita<;ão c qtW
nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

Declaramos, ainda, que eslanlOS enquadrados no RcgÍlne de tributução de Microclupresa

c Empresa de Pequeno Porte, COnfOrJlIC estabelece artigo 3° da Lei Complcnlcntar 12:-l, de

14 de dezembro de 2006.

[Somente na hipótese de () licitante ser MicrOClll)U"CSa ou Eluprcsa de ):Jequcllo Porlc

(ME/EPP)]
-------�------

Data:

Rua Monsenhor Sa/viana Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

GNPJ 07.744.303/0001-68 - GGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXX88) 3441-1326
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ANEXO 05

MODELO UE DECLARACÃO DE mONEIDADE

DECLARAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° _

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N0 . . . " sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade
PregfHl Eletrônico nO instaurada pela Prefeitura Municipal de Qllixeranlobitn, que não fomos

declarados inidõneos para licitar ou contratar com o Poder Púhlico, em qualquer de Sllas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

(Loeal e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Deelarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimhada e assinada com o

número do CNPJ.

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Qu;xeramobim-Ce

CNPJ 07.74003/0001-68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326
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ANEXOQ6

MODELO DE DECLARACÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

DECLARAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NU _

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° � ��� ., sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistcm fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e que estú ciente da obrigatoriedade de declarar ocol'ri�n('ias posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Cmtcira de Identidade do Declarante)

OB8. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimhada c assinada com o

número do CNP.J.

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326
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ANEXO 07

DECLARACÃO DE OUE NÃO EMPREGA MENOR

DECLARAÇÃO

PREGÃO ELETRÓNICO N° � _

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N0 ,' sediada

.... (Endereço Completo)

Dedal'o que não possuímos, em nosso Quadro (le Pessoal, empn.'gados menores de 18 (dezoito) anos t�m trabalho
noturno, perigoso ou insalubre c cm qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, sal\'o na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nO 9854, de 27.10.99. que acrescentou o

ineiso V ao alto 27 da Lei Federal nO 8666/93.

(Loea\ e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Deelarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada eom o

número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.30310001.68. CGF 06.920.1684 - FONEIFAX (OXX88) 3441.1326



ANEXO 08

MODELO DE DECLARAÇÃO DR RRSPONSAUILTDADE

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° _

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão da Prefeitura

Municipal de QUIXERAMOBIM, que a empresa tomou conhecimento do
Edital e seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação c se compromete a cumprir todos os
termos do Edital, e a prestar serviço de qualidade, sob as penas dn Lei.

Local e data:

As�inatura e carimbo da empresa:

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Qu;xeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326
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ANEXO 09

MINUTA DA ATA DE REGIST!W DE PRECO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _

PREGÃO ELETRONICO N° _

VALIDADE: 12(doze) meses.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, insclita no CNPJjMF soh o n. o xx.xxx.xxxjxxxx-xxe CGF nO XX.XXX.xxx-x, neste �ltO l'epr��sentado(a)
pelos(as) Sr.(a). , através da SECRETARIA DE aqm denonunado (a) de

CONTRATANTE, com sede na Rua , __, o Quixeramohim-Ceará, considerando o julgamento

da licitação na modalidade de Pregão Eletl'Onico N° e a l'l'spcctiva homologação datada de ,

RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo
('om a classificação por elas alcançadas por item, atendendo ús con<1it,'ões previstas no Instrumento Convocatório e

as constantes desta Ata de Registro de Preços, em e<mformidadc com as disposições a spguir.

cLÃUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. ProCt'sso de Licitação, na modalidade Pregão Eletronico tombado soh o nO _� sujeitando-se as

partes ús normas constantes da Lei nO 8.666/9:, de �1.o6.93 e suas alterações.

cLÃUSULA SEGUNDA - DO OB.JETO
2.1. Constitui ohjeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS

PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS, CRECHES E

DEMAIS PRÉDIOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (MANUTENÇÃO PREDIAL), COM O
OBJETlVO DE PREVINIR DESGASTES, PLANEJAR A CONSERVAÇÃO E ENGAJAR A

COMUNIDADE ESCOLAR NA DETECÇÃO DE PROBLEMAS E GARANTIR UMA BOA GESTÃO DOS

RECURSOS FÍSICOS E MATERIAIS, DE ACORDO COM AS TABELAS UNIFICADAS DA SEINFRA

26.1 - TABELA DE PLANOS DE SERVIÇOS E TABELA DE PREÇO DE INSUMOS QUE SE

ENCONTRAM DISPONÍVEIS NOS SlTES WWW.SEINFRA.CE.GOV.BR E WWW.DER.CE.GOV.I1R,

DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, tudo

conforme especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência do Edital do processo licitat61'io Pref';ão

Eletrônica nO , no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários.

cLÃUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A presente Ata de Regístro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

cLÃUSULA QUARTA - DA GERÉNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O gereneiamento deste instrumento eaherá a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E INOVAÇÃO, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

cLÃUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA

5.1 - Quanto à entrega:

;).1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo maXInlO de até ao (trinta) dias, contados da data de

recebimento da Ordem de Servi<,,;o a ser emitida pela administraçi'io ou instrllnu'nto equivalente e rigorosamente de

acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de H.efer[�n{'ia, sendo que a não

observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação

ou indenização por parte da inadimplente.

5.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceita<,,'iío plena pelo Contratante que, para tanto, designará sl'l'\'idor

que acompanhará a sua execução c o submeterá ao recebimento pl'Ovisário, onde serão examinadas as

especifieações c, caso estejam de acordo com o Termo de Referência c proposta da Contratada será atestada o seu
recebimento mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada pareeIa executada.

5.1.:, - Caso o servic;o executado não esteja de acordo com as exigôncias do Tl'l'Iro de Referéncia e dêl proposta de

preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo.

Rua Monsenhor Sa/viano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX881344.1.1326
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5.1.4 - A Contl'ntada ficará obrigada a executar novamente, sem ôons para a Contratante, o serviço que vier a ser

recusado.

5.1.5 - O objcto contratual deverá ser executado em conformirladt� com as especificações estabelecidas neste
instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração Otl instrumento

equivalente.

5.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fOltllito, desde que justificados até 02 (dois) dias
úteis antes do término do prazo de entrega do 5('n1\'0, c <lecitos pela contratante, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

5.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência
será exclusiva does) servidor(es) ulItorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do

serviço e recebimento do objeto contratual, l'onfonnc mt. ó7 da Lei 8.ó66/(>:�.

5.1.8 - A CONTRATANTE designará nm servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da execução
dos serviços c a conferência desta com as especificações contidas na Pl'Dllosta de prc,'os c no Termo de Referência. I
Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado ()

recebimento do mesmo.

5.2 - Quanto ao recebimento:

5.2.1 - Provisoriamente, a pmtir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Termo de Referência e (la proposta.

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações <'onstantes do Termo de

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento

provisório.

5.2.:1 .. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.2.4 - A nota fiscaIJfatura que apresente incorrec;ões serú devolvida à contratada para as devidas ('orreções. Nesse

caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correçfío.

5.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em pmie, a presta,'ão de sen.;ços em desacordo <,om as especifiC'ações

técnicas exigidas neste termo.

5.2.6 - A rejeição do objeto por estar cm desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará

possivel atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado <1S sanções previstas.

cLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
6.1. Os preços registrados, a cspeeificação dos bens, os quantitativos, e representante legal, encontram-se

elencados nos ANEXOS do presente Edital.

cLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO FORNECEDOR

7.1. As contratações dos bens registrados neste instrumcnto sl�l'ão efetuadas através de ordem de compra/serviço,

emitida pela Unidade Administriva solicitante, contendo: o nO da Ata, o nome da empresa, o ohjeto, a

especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data dc entrega.

7.2. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Prc�os, que serão

tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei nO H.6ó6/93,

inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

7.:�. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmal' qualquer contrataçào, nem mesmo nas quantidades
estimadas, podendo ocorrer licitações espedficas para o ohjeto, obededda a legislação pel1inente, sendo

assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento. em igualdade de condições.

7-4. A ordem de compra/servi<.:o serú encaminhada ao fornecedor que de\'l'rá assiná-la c devolvê-la ao Município

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimcn�o.

7.5. Se o licitante com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de compra/serdço, sem

prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convo(';'ldos os demais lieitantes classificados na lirita<;ão,

respeitadas todas as condições, os preços e os prazos do primeiro classificado.
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cLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encami�hamcntJ da docuI1?cntação tratada neste
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor OH atl'avcs de Cheque nommal, acompanhado da

seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se)
e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Déhito qnanto aos Trihntos federais e a Divida Ativa da União (PGFN), cOm

abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Celtiticado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trahalho, emitida na forma da Lei N°. 1�A40/2011.

.. 8.2 - Não será cfetnado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de

habilitação e qualificação exigidas neste termo.

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as

especificações deste instrumento.

8-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua execução

regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação

financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

cLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições oeste instnmwnto.

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatihilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estahelecido no 91°, do alt. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-sl> por base o valor contratual.

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua cnlpa

ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua

responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar tt execução contratual.

9.5 - Responder por todas as despesas dil'ctas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras

providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas dc acidentes

do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os csclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,

salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24

("nte e quatro) horas.

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo 6rgão Contratante, contado da sua

notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsahilizando-se pelo período oferecido

em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliza(;ão do trabalho do menor de dezoito anos em trahalho

noturno, perigoso ou insalubre.
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9.10 - Manter-se, durante todo o período de vigi�ncia do Contrato n ser firmado, l1n� preposto aceito. p�h,t
Contratante, para representação da Contratada sempre que for Ill'cessário c C0ll111111Cando, por cscnto, a

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contalo.

9.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mnis ampla e irrcstrita tiscaliz<.H.;ão, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo ús reclamações formuladas.

9.12 - Responsabilizar-se pela fiel execl1ç'ão do ohjeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execw.;ào do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1(90), ficando a Contratante autorizada a descontar dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

0.14 - Não será admitida a sllbcontrataç<lo llo objeto deste Termo (le Referência.

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESI'ONSABILIDADES DO CONTRATANTE

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após emiss<lo de

empenho.

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/19()3 e suas alterações posteriores.

IO<{ - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,

solicitar providências da CONTRATADA, que atendcrá ou justificará de imediato.

10-4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da exel"w��ão do objeto contratual.

10.5 - Efduar os pagamentos devidos ,1 CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei c neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA ás dependências do CONTRATANTE para a ,'xccução do

objeto mntratual.

10.8 � Prestar as Informações e os esclarecimentos que \'l�nham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados.

10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper

-.... imediatamente a execução se for o caso.

10.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução.

10.12 - Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste termo.

cLÁUSULA DÉCIMA I'RIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA ATA
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, ohedecidas as disposições contidas no aItigo ú5

da Lei nO 8.666, de 1993 e as disJlosiçües do DClTeto Municipal nO 3.697/:!OI:3, O�1 de junho de �Ol:).

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DAATA DE REGISTRO DE I'REÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá Ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

12.1.1. Pelo MUNICÍPIO:

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo �

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido;

d) (?lIundo o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

pratlcados no mercado;
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e) Quando o fornecedor der causa a l'escisüo administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas
hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do ,utigo 78 da l.ei H.666/93;

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato d('t'orrcnte deste Registro;

12.1.2. Pelo FORNECEDOR:

a) Mediante solicitação por cseIÍto, comprovando estar impossihilitado de cumprir as exigências desta Ata de

Registro de Preços;

h) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no alto 78, incisos XIV, XV e XVi, da Lei

Federal H.666/93.

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Lieitaç<lcs.

12.3. Ocorrendo cancelamento do preç,o registrado, o fornecedor serú informado por correspondência com aviso de

recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

12-4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endel'l�ço do fornecedor, a eomllnicação será feita por

publicação no afixação do tlanclógrafo da Comissão de Lieit:'H.,,'ão ou cm Jornal de Circulação Local, pdo mcnós

uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a paI1ir da última public:.u;ão.

12.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município,

facultando-se à esta neste caso, a aplic3<:ão das penalidades previstas nesta Ata.

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a pxet'llçãü de crviço já autorizado.

12.6. Ilavendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor.

12.7. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá

suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a

t'ondição contratual infringida.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

1:�.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas nt'stc

instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serào aplicadas, scm prejuízo das sanções previstas

na Lei nO 8.666/93, alterada e consolidada. as seguintes penas:

13.1.1. Se o forneccdor ensejar o l'ctanlamento da realização de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de

licitar e contratar com o Município de Quixeramobim e SCl'Ú de�('l"edeneiado no Cadastl'o da Prefeitura de

'-' Quixeramobim pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplieilção das seguintes multas e das demais

cominações legais:

1- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de prel;os:

a) Apresentar documentação falsa exigida;

b) Não manter a proposta;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;.

13.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na exccução do objeto,

contados do recebimento da ordem de serviço, caso seja inferior a :jO (trinta) dias;

13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos à execução dos serviços, às

atividadcs da administração, desd(� que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por palie

do licitante de qualquer das ohriga,'ões definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato Oll

em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos suhitens anteriores, ::-lerão aplil'adas, sem

prejuízo das demais sanções previstas na Lei nO 8.666/93, alterada e consolidada, c na Lei nO 10.5:!O/O:!, as

seguintes penas:

13.2.1. Advcltência;
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13.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sohre o valor objeto da ordem de serviço, ou do valor
global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de [} (cinco) dias a contar da
notifica\'ão ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o I

licitante fizer jus.

1:3.3.2. Em caso de inexistência Oll insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será _c()l�l'ildo
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cohrado mediante processo de execuçao hsral,

com os encargos correspondentes.

13.4. As partes se submeterão ainda .ls demais sanções impostas nos artigos R6 a R8 da Lei Federal 11.0 8.66ú/l.J:l,
alterada e consolidada e no instrumento convocatól;o.

cLÁUSULA QUATORZE - DOS ILíCITOS PENAIS
-. 14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão ohjeto de processo judicial na forma legalmente

prevista, sem prejuízo das demais eominações aplicáveis.

cLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1 - As despesas decorrentes da Ata de "Kegistro de Pn\'os serão provenit'lltes de dotações ül'çamentúrias

esped!leas da Unidade Gestora FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, devendo as mesmas serem informadas

quando da realização da contrat<u;ão.

cLÁUSULA DEZESSEIS - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Se(Tetaria de ,

na eondição de ÓRGÃO GERENCIAllOR e pelas demais Unidades Administrativas, ambas, da Prefeitura

Municipal de , na eondição de ÓRGÃOS PARTICIPANTES, e por qualquer outro órgão ou entidade da

Administração Pública que não tenha pmticipado do celtame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão
Gercnciador do processo, desde que devidamente comprovada a vantagcm.

16.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de

Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto à Secretaria de da Prefeitura Municipal

de , que indicará as possíveis licitantes e respectivos pre\'05 registrados.

16.:�- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada as COIl.ltil.;ÕCS nela

estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, independentemente dos quantitath'os registrados em

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as oln;gaçõcs anteriormente assumidas.

16-4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este suhitel11, ou seja, das

adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos

dos itens constantes no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão

gercnciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto F(:deral nO 7892/1:3, alterado pelo
Deereto na 9488/2018.

16.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pre�.os para o órgão gercndador c órgãos

participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

16.,1).1- Para as microempresas e empresas de pequeno pOlte e cooperativas enquadradas no aItigo :�4 da Lei n°

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo

aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já

destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de RS 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TeU nO

29,')7/2011- PJ.

16.6- A existência de prcços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Palticipantes, a adquirir o ohjet"o
licitado, sendo facultada a realização de licitc.H;ão específica para a aquisiç'ão pretendida, assegurado ao beneficiário

do registro a preferência de fornecimento cm igualdade de condi<..�ôes. p

. �IJ
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16.7. Ao órgão não participante que aderir à ala competem os atos rdativos :l eohrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assnmidas e a aplica<:ào, observada a ampla defesa e (J eontl'aditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de dúusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gcrenciador.

16.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não pmticipante deverá efetivar a contratação solidtada em
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registru de Preços.

16.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efctivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desllc que solicitada pelo órgão não patticipante.

cLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão n�gistr<.l(las por intermédio de ImTatura de termo

aditivo a presente ata de Registro de Preços.

17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônica que lhe deu origem e sellS anexos, e as

propostas das empresas classificadas por item.

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operal,,'ào

financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispo�tas no artigo !)H da

Lei n.o 8.666/93, alterada e consolidado.
17..1. A inadimplência do fornecedor com refer[mcia aos encargos trabalhistas, fis{.'ais e comerciais não transfere ao

MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o ohjeto do ('ontl'ato ou restringir a

regularização e o uso dos bens pela Administnu;ão.

17.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, nào

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

cLÁUSULA DEZOITO - DO FORO

18.1. Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim do Estado do Ceará, para conhecer das qlwstões

relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo

fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Signatários:

Quixeramobim-CE, __ de �_ de 20:2:0.

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo

-
... - ------ -�.-

Detentores do Nome do
Cargu

Reg. de Preços Representante
._-- --

CPF Assinatura

CPF RG Assinatura

TESTEMUNHAS:

:._.-__-_-_-_-_-_-_-_-_-_----------------C�l;:l-':-----------�------
---------- ------------
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _

RELAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,'CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

ORDENADOR DE DESPESAS: FERNANDO RONNY DE FREITAS OLIVEIRA

Rua Monsenhor Sa/viana Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramob;m.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441-1326
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NU _

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO{S) FORNECEDORE{S) COM PREÇOS REGISTRADOS

01. RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: FAX:

E-MAIL:

REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:

,1l;

Rua Monsenhor Sa/viana Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - QuiJteramobim-Ce
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° __���_

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS FORNECEDORAS

DATA:�/�/__

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nO , eelebrada entre o município
de Quixeramobim, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CII�:NCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO e a
empresa abaixo indicada, cujo percentual de desconto sohre os preços da Tabelas unificadas da
SEINFRA/CE N° 26.1 está demonstrado na planilha seguinte, eonforme resultado extraído do mapa de

lanees ofertados no Pregão ELETRÔNICO nO 14.002/2020-PERP.

EMPRESA

ENDEREÇO

CNPJ N°

���--���---- --�----�----_._-------���-�_.-..-

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS ITENS UNO VALOR DESCONTO
=��===� �__I__"E."iS"'T'-'I"'Mc__A=D_"()_f__- %

PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO-' --

E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS, CRECHES E

DEMAIS PRÉDIOS DA SECRETARIA

(MANUTENÇÃO PREDIAL), COM O OBJETIVO

DE PREVINIR DESGASTES, PLANEJARA

CONSERVAÇÃO E ENGAJARA COMUNIDADE

ESCOLAR NA DETECÇÃO DE PROBLEMAS E

GARANTIR UMA BOA GESTÃO DOS RECURSOS

FÍSICOS E MATERIAIS, DE ACORDO COM AS

TABELAS UNIFICADAS DA SEINFRA 26.1-

TABELA DE PLANOS DE SERVIÇOS E TABELA

DE PREÇO DE INSUMOS QUE SE ENCONTRAM

DISPONíVEIS NOS SITES
WWW.SEINFRA.CE.GOV.BR E

WWW.DER.CE.GOV.BR.DEINTERESSE DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICípIO

DE QUIXERAMOBIM.

I
R$

2.5()().ooo,oo %1 SERV
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ANEXO 10

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° _

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM �
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUlXERAMOBIM-CEARA,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE E A

EMPRESA: PARA O FIM QUE A

SEGUIR SE DECLARA:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CEARÁ, pessoa jurídica de direito público intcrno, insCI'ita
no CNP,J(MF) , através da Secretaria de __ _ , com sede à Rua

___________, N0 , Bairro: , na cidade de QUIXERAMORlM, Estado do Ceará, CEI':

_____neste ato representada pelo (a) Ordenador Ca) de Despesas ora) Sr(a). ,

brasileiro(a), • inscrito no CPFjMF sob o nO ,. doravante dpllominado

CONTRATANTE e a Empresa • inscrita no CNPJ sob o nO

__________, com sede à Rua nO _, __o

Bairro: , na cidade , Estado do , neste ato representada por

_______ Cnacionalidadc), inscrito no CPF/MF sob o nO . • doravante denominada

CONTRATADA resolvem celebrar o presente contrato oriundo de negocia\�ão comercial firmada através do

PREGÃO ELETRÔNICO N° __I__._/PERP, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir

estabelecidas:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. () presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal nO 8.666/93. de 21 de junho de 1<)93,

demais alterações, nos ternws do Pregão ELETRÔNICO nO __/ jPERP, devidamente homologada pelo

(a) Ordenador (a) de despesas, com base na proposta da CONTRATADA, todos parte integrante deste contrato

independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS, CRECHES E DEMAIS PRÉDIOS DA SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO (MANUTENÇÃO PREDIAL), COM O OBJETIVO DE PREVINIR DESGASTES,

PLANEJAR A CONSERVAÇÃO E ENGAJAR A COMUNIDADE ESCOLAR NA DETECÇÃO DE
I'ROBLEMAS E GARANTIR UMA BOA GESTÃO DOS RECURSOS FíSICOS E MATERIAIS, DE
ACORDO COM AS TABELAS UNIFICADAS DA SElNFRA 26.1 - TABELA DE PLANOS DE

SERVIÇOS E TABELA DE PREÇO DE INSUMOS QUE SE ENCONTRAM DISPONÍVEIS NOS SITES
WWW.SEINFRA.CE.GOV.BR E WWW.DER.CE.GOV.BR, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO DO MUNICípIO DE QUIXERAMOBIM, conforme ahaixo:

ITEM:
--

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS ITENS UND
VALOR DESCONTO,

ESTIMADO �-�
PRESTAÇOES DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
E CONSERVAÇÃO DE ESCOLAS, CRECHES E

DEMAIS PRÉDIOS DA SECRETARIA

(MANUTENÇÃO PREDIAL), COM O OBJETlVO
DE PREVINIR DESGASTES, I'LANEJAR A

CONSERVAÇÃO E ENGAJARA COMUNIDADE

ESCOLAR NA DETECÇÃO DE PROBLEMAS E

GARANTIR UMA BOA GESTÃO DOS RECURSOS

FíSICOS E MATERIAIS, DE ACORDO COM AS ,

TABELAS UNIFICADAS DA SEINFRA 26.1 -

TABELA DE PLANOS DE SERVIÇOS E TABELA R$

1 DE PRECO DE lNSUMOS OUE SE ENCONTRAM SERV 2.500.(�OO 00 %

1 H
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DISPON ]S NOS SITES - 1 ,__= � 1---.-WWW.SE]NFRA.CE.GOV.BR E

WWW.DER.CE.GOV.BR.DEINTERESSE DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUN]CÍPIO
DE UIXERAMOBlM.

cLÁUSULATERCE]RA - DO VALOR CONTRATUAL:
3.1. O valor global do presente contrato é de RS C . .1.

3.2. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impost(IS, fretes, seguros, para ii entrega

dos hens no Município de QUIXERAMOBIM e demais despesas inerentes a execução dos serviços na ddade de

QUIXERAMOBIM - CE.

cLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E V]GÊNC]A DO CONTRATO:
4.1. O prazo de validade do contrato será até __ de _�_ de , a contar da data de assinatura deste

instrumento, podendo ser prorrogado, na forma do Alt. 57, da Lei Fcdem18.666/93 e suas demais alterações.

� cLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA

5.1 - Quanto à entrega:

5.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo maXllllO de até ao {trinta} dias, contados da data de

recebimento da Ordem de SClviço a ser cmitidêl pela administra\ão ou instrumento equivalente e rigorosamente de

acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não

observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação I

ou indenização por palte da inadimplente.

5.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceita\�ão plena pelo Contratante que, para tanto, designará servidor

que acompanhará a Slla execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as

especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu

r(�echimento mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada.

;S.l.;) - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta dc

preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo.

;S.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ónus para a Contratante, o serviço que \;er <l ser

recusado.

5.1.f) - () ohjeto contratual deverá ser executado cm conformidade com as especificações estabeleddas neste

instrumento, nos locais indicados nn Ordem d(� Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento

equivalente.

5.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02. (dois) dias

úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados como

inadimplcmento contratua!.

5.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do ohjcto tal qll,ll estipulado no Termo de Referência

será exclusiva does) sen.;dor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do

serviço e recebimento do objeto contratual, conforme ,ut. 67 da Lei 8.666/93.

5.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, elljo propósito será o acompanhamento da execução

dos serviços e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referênda.

Caso o objeto estcja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o

recebimento do mesmo.

.5.2 - Quanto ao recebimento:

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para deito de verificação da conformidade com a.'"

especificações constantes do Tcrmo de Referência c da proposta.

5.2.2 - Definitivamente, após a verific ..H;ão da conformidade com as espedfica,'ücs cunstantes do Termo de

Referência e da propusta, e sua consequente aeeitação, que se dará até Of) (ciIl('o) dias úteis do recebimento
provisório.
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5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.2-4 _ A nota fiscal/fatura que apresente incorreções serádevolvida à contratada para as devidas correções. Nesse

caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.

5.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as especificações

técnicas exigidas neste termo.

5.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, qve vier a ocorrer, não justificarú

possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas.

cLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
6.1 As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recllrsos oriundos do Tesouro Municipal, sob
as dotações orçamentárias nO: _�__� � e elemento de despesas nO: __�_�_, Fonte de

Rectlrso:_�__

cLÁUSULA SETIMA- DO REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO:

7.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

propostas.

7.1.1 - Dentro do prazo de vigência does) contrato(s) decorrente(s) da ARP e mediante solicitação da contratada, os

preços contratados poderão sofrer reajllste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econâmicoo lNCC'­

lndice Nacional da Construção Civil, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as

obriga\�ões iniciadas após a ocorrência da anualidade.

7.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a pm1ir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.1.3 - No caso de atraso ou não di\�I1gação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importãncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja divulgado o índice definitivo. Pica a CONTRATADA obrigad;;\ a apresentar memória de cálculo referente

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.1.4 - Nas aferições finais, o índice lltilizado para reajuste será, obrigatoriamente. o definitivo.

7.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de lp-talquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

7.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou prevlslveis, porém de consequências incalculávcis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fOltuito ou fato do

príncipe, configurando área econâmica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes

pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econâmico-financeiro inicial do contrato,

na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

7.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverú demonstrar analiticamcnte a variação dos

componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, scndo tal demonstração analisada pelo

CONTRATANTE para verificação de sua viahilidade e/otl necessidade.

cLÁUSULA OITAVA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

8.1 - O pagamento scrá efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste

subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Chequc nominal, acompanhado da

seguinte documentação:
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I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se)

e atestada por servidor responsável pelo l'ecehinH�nto do objeto l1estp termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais l' a Dívida Ativa da União (PGFN), com

abrangência inclusive as contribuiçôcs sociais,

III) CRI' - Cettifieado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12A40/2011.

8.2 - Nao será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA cm caso de descumprimento das condições de I

habilitação e qualificação exigidas neste termo.

8.3 - É vedada a realização de pagamento an tl's da entrega do ohjeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as

especificações deste instrumento.

8.4 - Sl� o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua cXl'clu;ão

regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação

financeira decorrente de penalidade ou inac1implência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

9.1 - Executar o ol�jeto em conformidade com as condiçües deste instl'umento.

9.� - Manter durante todn a execuçào contratual, em compatihilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de hahilitação e qualificação exigidas no presente terrno.

9.:i - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acrôseimos ou supressües limitadas ao

estabelecido no !iJo, do mi. 65, da Lei Federal nO 8.666/199:l, tomando-se por base o \'alor contratual.

9-4 - Responsabilizar-se pelos danos ('ausados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ,I

ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua

responsabilidade o fato de <l contratante proceder ú fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indil'ctas que incidam ou venham a incidir sohre a execução

contratual, inclusive as obligações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras

providências, respondendo obrigatoriamente pdo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de aeidcntes

do trahalho e legislação correlata, aplidwcis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informações c os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,

salvo quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em qne serão respondidas no prazo de 24

(\'inte e quatro) horas.

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que compro\'adamente apresente condições de defeito ou em

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua

notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condi\�ões de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período ofel"l�ddo

em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trahalho do menor de dezcsseis anos, exceto na condi�ão de aprendiz

para os maiores de qUaton'.e anos, nem permitir a utilizaç�l.o do trabalho do menor de dezoito anos el11 trahalho

noturno, perigoso ou insaluhre.

9.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à

Contratante qualqul'l' mudança de endereço ou telefone de contato.

9.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irl'cstrita fiscalização, prestando os

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
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9.12 - Responsabilizar-se pela fiel execu\�iio do objeto contratualllo prazo estabelecido neste termo.

9.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objcto, J(� acordo com os mtigos 14 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.14 - Não será admitida a suhcontratação do objcto deste Termo de Refert'neia.

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Sen;,o, após emissão de

empenho.

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrig:'H;ôes

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteri.H.:ões posteriores.

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podt�ndo, em decorrência,

solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

10-4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregnlaridade decorrente da execução do objeto contratual.

10.5 - Efetuar os pagilmentos de\;dos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei c Iwstc instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados dn CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para" exe""ção do

objeto contratual.

10.8 - Prestar as Informações c os esclarecimentos que venham a ser s<)licitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.C) � Recusar os senriços que não apresentarem condiçôes de seJ'em utilizados.

10.10 � Comunicar à CONTRATADA qualqner irregularidade na prestaç;lo dos sen'1ços e intt'rl'omper I

imediatamente a execução se for o caso.

10.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada slIa execução.

1O.1� - Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste termu.

cLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO:

11.1 - A fiscalização does) contrato(s) decorrellle(s) da AR!' será exercida por um representante da Contratante, ao

qual eompetirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar ciênda ú

Administração, de acordo com o estabelecido no a11. 67, da Lei Federal nO 8.666/1993, a ser informado e

designado para este fim pela contratante, quando da lavratul'il do instrumento contratual.

11.� - A fisl'alização de que trata este item não exclui nem n�dllz a responsahilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redihitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nâo implica em

corl'esponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de confol'midade com o mt. 70, da Lei 8.666/ 1l)9:{.

11.;3 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá atestar os i

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para tins de pagamento.

11.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente OH em pmte, qualquer sel",;ço que não esteja de acordo t'om

as exigências deste termo, bem como, determinar prazo para slIhstitni\,ão do 5e1'\;çO eventualmente fora de

especificação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA:

12.1. Todo o ohjeto licitado deverá ter a garantia e validade, t'untra adulteração, falsiticaí,,'üo ou outros <tIl(> pussa

provocar defeitos quanto ao sen uso de acordo com o Código de Defesa do Consumidor.
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cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO INADIMPLEMENTO E SANÇOES:
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13.1. A CONTRATADA sujeitar-5e-A, em caso de inadimplhlcia de sua' obrigações, sem prcjuizo de

responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções administrativas:

I. Advcltêncía; quando descumplir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de ex('('u<.:ão.

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos pt'azos de entrega das prestação de contas ou

relatórios aos 6rgãos de controle externo ou prazos determinados pela Administração para a entrega do ohjeto

licitado;

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado e não executado, no caso de inexccução total ou

parcial do ohjeto contratado, recolhida no prazo máximo de IS (quinze) dias corridos, contados da comunicação

oficial, sem embargo de indeniza\'ão dos prejuízos, porventura ('ausados a Prefeitura Municipal de

QUIXERAMOllIM, pela não execução parcial ou total do contrato.

13.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administra\,<lo Püb1ica, pelo prazo de até os (cinco) anos,

garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que

convocada dentro do prazo de validade da SU"'-l proposta, deixar de entregar a dotumenta\'ão exigida para o celtame

ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da excclIçüo do seu objeto, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidólwo ou cometer fraude fiscal.

13.:-3. As sanções previstas na alínea I do subitem 16.1 e subitem 16.2 deste item poderão ser aplicadas juntamente

com as doa alíneas II e III do suhitem 15.1, facultada a defesa pró\'ia do interessado, no respectivo processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.

1:�-4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, alúm da perda dcste, responderá a empresa

vencedora pela sua diferença, a qual serú descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o

caso cobrada judicialmente;

1:-3.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastl"O de Fornecedores de Bens e Serviços da

Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, da respediva empn'sa, e no caso de suspensão de licitar, o licitante

deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuÍzo das multas previstas no edital c das demais cominaç-ões
legais.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO:

14.1. O contrato poderá ser rescindido, independcnt<.�mente dl� qualquer intelvelação judicial ou extrajudicial se a

contratada:

a) Paralísar a execução do objeto licitado por 11m período superior a :)0 (trinta) dias;

'-' b) Executar o objeto licitado em desacordo com as especifie[lções do Termo de Referência e Proposta de preços.
c) Não cumplir ou cumplir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;

d) Cometer reiterados erros na cxecuçüo deste contrato;

e) Entrar em concordata, falência 0\1 dissolução, ou rccair no processo de insolvência sobre qualquer de seus
dirigentes.

14.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento do objeto licitado entregue e atcstados, deduzido o valor
correspondente as multas porvcntura existentes.

14.3. Não caberá à contratada indeniza<:ão de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier a ser

rescindido em decorrência de desclImptimcnto dns normns nele cstabelecidas.

14-4. o I�ldcp:ndentemcnte (,lo disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre dedsão da
�dmlmstraça.o, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a qualquer
titulo, garantmdo-Ihe apenas, o pagamento do objeto licitado executado e devidamente atestado c loecchido.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
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ComiSSüo d,� Licila��iio

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim-Ceará, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato.
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termo cm 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença
das testemunhas abaixo nomeadas, para stlltir seus efeitos legais.

QUIXERAMOlllM - CE, de_ de 2020.

xxXXXXXXXXXXXXXX

ORDENADORA DE DESPESAS DA

SECRETARIA DE �_

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:

CPI':

[.)11
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